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Nota curricular

Dados pessoais:

Nome — Susana Margarida dos Santos Ramos;
Data de nascimento — 15 de Setembro de 1977.

Habilitações académicas:

Licenciatura em Psicologia Criminal e do Comportamento Des-
viante, pela Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias;

Mestrado em Medicina Legal e Ciências Forenses, ministrado pela
Faculdade de Medicina de Lisboa.

Experiência profissional:

2005 — vereadora a tempo inteiro da Câmara Municipal de Sintra,
com os pelouros da juventude e do Serviço Municipal de Informação
ao Consumidor;

Colaboração na docência no mestrado em Medicina Legal e Ciên-
cias Forenses, na Faculdade de Medicina de Lisboa;

2003 a 2005:

Docente no mestrado em Saúde Mental, na Faculdade de Ciências
Médicas, leccionando no módulo de Violência;

Docente no mestrado em Ciências Criminais e Comportamento
Desviante, na Faculdade de Medicina de Lisboa, participando no
módulo de Psicologia Criminal;

Formadora na Ordem de Advogados;

2003 — docente na pós-graduação em Estudos Psicocriminais, na
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, leccionando
os módulos de Criminologia e Delinquência Juvenil;

2001 a 2005 — docente no Departamento de Psicologia da Uni-
versidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, área de Psicologia
Criminal e do Comportamento Desviante.

Actividades complementares desenvolvidas:

Desde 2005 — co-fundadora e presidente da direcção da Mar-
gens — Associação para a Intervenção em Exclusão Social e Com-
portamento Desviante;

Desde 2001 — co-fundadora e vice-presidente da direcção da PSI-
JUS — Associação para a Intervenção Juspsicológica.

Despacho n.o 14 437/2007

Considerando que a nova orgânica da Presidência do Conselho
de Ministros, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 202/2006, de 27 de Outu-
bro, determinou a reestruturação do Instituto Português da Juventude,
I. P., (IPJ, I. P.), posteriormente concretizada pelo Decreto-Lei
n.o 168/2007, de 3 de Maio;

Considerando o conhecimento e a experiência profissional demons-
trada pelo licenciado José Duarte Piteira Rica Silvestre Cordeiro,
evidenciada no currículo académico e profissional que faz parte inte-
grante do presente despacho e é publicado em anexo:

Nos termos do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 168/2007, de 3 de Maio, é nomeado, em comissão
de serviço, para o cargo de vice-presidente do Instituto Português
da Juventude, I. P., o licenciado José Duarte Piteira Rica Silvestre
Cordeiro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho de
2007.

31 de Maio de 2007. — O Ministro da Presidência, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Nota curricular

Nome — José Duarte Piteira Rica Silvestre Cordeiro.
Habilitações académicas — licenciatura em Economia no ISEG da

Universidade Técnica de Lisboa.
Actividade profissional:

Vogal da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, I. P.;

Assessor no Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e do
Desporto;

Assistente gestor de produto na empresa Reckitt Benckiser;
Junior trainee na empresa Reckitt Benckiser;
Estágio ao abrigo do programa PEJENE no Banco Finibanco.

Formação profissional/extracurricular — First Certificate British
Council.

Actividades de referência:

Presidente do Conselho de Fundadores da Fundação para a Divul-
gação das Tecnologias de Informação;

Representante nomeado no conselho de administração do Instituto
Português da Juventude, I. P.;

Representante designado na Comissão Nacional de Aprendizagem;
Representante designado no Comité de Programação da Direcção

de Juventude e Desporto do Conselho da Europa;
Membro do senado da Universidade Técnica de Lisboa;
Membro da direcção da Associação de Estudantes do ISEG.

Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 14 438/2007

1 — Ao abrigo dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Elsa Neves Ruivo Maia para
exercer funções de adjunta do meu Gabinete, para o efeito requisitada
ao Instituto da Droga e da Toxicodependência.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 18 de Junho
de 2007.

18 de Junho de 2007. — O Ministro dos Assuntos Parlamentares,
Augusto Ernesto Santos Silva.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Despacho n.o 14 439/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 10.o e 17.o dos Estatutos
da MOVIJOVEM — Mobilidade Juvenil, Cooperativa de Interesse
Público de Responsabilidade Limitada, publicados no Diário da Repú-
blica, 3.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2001, e em conformidade
com o estatuído na alínea b) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 31/84, de 21 de Janeiro, são designados representantes da parte
pública do conselho fiscal daquela Cooperativa os seguintes membros:

Presidente — Maria de Lurdes Pedreiro Barata.
Vogal — Marco Alexandre Marques Ramalho.

2 — Integra, ainda, o conselho fiscal da MOVIJOVEM como vogal
a sociedade de revisores oficiais de contas Delloitte & Associados,
SROC, S. A., representada pelo Dr. Paulo Jorge Duarte Gil Galvão
André.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2007.

31 de Maio de 2007. — O Ministro da Presidência, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Curriculum vitae

1 — Identificação — Maria de Lurdes Pedreiro Barata, nascida em
25 de Novembro de 1956.

2 — Formação académica — licenciatura em Economia pelo Ins-
tituto Superior de Economia, em 1985.

3 — Formação complementar:

Curso «Planeamento e controlo de gestão», INA, 1993;
Curso «Estratégias de inovação e qualidade na gestão», INA, 1994;
Curso «A gestão da informação e do conhecimento nas organi-

zações», INA, 2000;
Acção de formação pró-SIADAP, MTSS, em 2005.

4 — Experiência profissional:

Pertence ao quadro do Instituto António Sérgio do Sector Coo-
perativo desde 1977, na categoria de técnica superior;

Assessora principal. Nomeada coordenadora da área funcional de
estudos económico-financeiros e informática e da área de formação;

Representa o INSCOOP na Comissão de Coordenação do PRO-
DESCOOP — Programa de Desenvolvimento Cooperativo, desde
Novembro de 2000;

Entre 1997 e 1999, exerceu cargos de direcção na MOVIJO-
VEM — Agência de Turismo Jovem, CIPRL, e pertenceu ao conselho
de administração da A. E. C. J. — Associação Europeia do Cartão-
-Jovem, tendo sido eleita vice-presidente;

Chefe de divisão de Relações Internacionais na Direcção-Geral
do Turismo, entre 1994 e 1997;

Inscrita na Ordem dos Economistas.
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5 — Outras informações:

Vogal do conselho fiscal da FDTI, em 1996;
Representante da Secretaria de Estado da Juventude no conselho

geral do INATEL, 1998;
Representante do INSCOOP:

Na Comissão Técnica do Sector Público, Autarquias, Cooperativas
e Desporto, desde 2000;

No grupo de trabalho para o estudo do enquadramento na segurança
social dos membros das cooperativas de produção e serviços, 2000;

No projecto «Emprende+INNOVA», do INTERREG III
B — SUDOE, 2005;

No projecto «Uce en réseau», do Programa Leonardo da Vinci,
2005;

No projecto «Estudo de avaliação prospectiva do icro-empreen-
dedorismo em Portugal», do POEFDS, 2005;

No projecto «Enlaces», do INTERREG III A — Cooperação Trans-
fronteiriça, 2005.

5.1 — Monitoragem:

Formação cooperativa para dirigentes, IRASC/INSCOOP e Fun-
dação Ricardo Espírito Santo;

Organização e gestão das cooperativas para técnicos cooperativos
angolanos, em 1992;

«Cooperativismo agrícola em Portugal e na comunidade», orga-
nizada pelo IDARN, em 1993;

«Planeamento estratégico» da acção de formação/cooperação com
Timor-Leste, em 2000;

«Organização e gestão de uma cooperativa», organizada pelo
CEARTE, em 2000;

«Projectos de investimento-metodologia e avaliação financeira»,
2002;

«Balanço social nas cooperativas», em acções do INSCOOP, 2004
e 2005;

Docência da disciplina de Organização e Gestão Cooperativa, dos
1.o, 2.o e 3.o CESE em Gestão de Cooperativas Agrícolas, ministrado
na Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Santarém,
em 1991-1992, 1993-1994 e 1994-1995.

5.2 — Publicações:

Co-autoria do livro O IVA e o Sector Cooperativo, editado pelo
INSCOOP;

Elaboração da publicação anual As 100 Maiores Empresas Coo-
perativas, referente aos anos de 1985, 1986, 1987, 1989, 1990, 1991
e 1992;

Co-autoria da Central de Balanços do Sector Cooperativo, com
dados de 1985-1986-1987-1988;

Preparação de todos os dados contabilísticos para a Central de
Balanços do Sector Cooperativo relativos ao triénio de
1987-1988-1989, e de parte dos relatórios e contas de 1990, 1991,
1992 e 1993, para edições posteriores;

Elaboração de artigos:

«Boletim informativo», Cooperativas & Desenvolvimento, «Coope-
rativismo e Cultura», «Cooperativismo e Emprego no Jornal».

Curriculum vitae

I — Identificação — Marco Alexandre Marques Ramalho, natural
de Santa Cruz, Coimbra, nascido em 20 de Março de 1977.

II — Formação universitária — frequência do 3.o ano do curso de
Organização e Gestão de Empresas da Escola Superior de Engenharia
e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

III — Actividade profissional:

Fevereiro de 2000, ingressa nos quadros da DGCI, Ministério das
Finanças, como técnico de administração tributária-adjunto;

Novembro de 2002, toma posse como técnico de administração
tributária-adjunto no Serviço de Finanças de Ílhavo;

Actualmente faz parte dos quadros da Direcção de Finanças de
Leiria, onde ingressou em Junho de 2003.

IV — Formação complementar:

Curso de educação ambiental do ICN, Ministério do Ambiente;
Curso de ciência e técnica fiscal da DGCI, Ministério das Finanças;
Participação regular em diversas acções de formação de actualização

de conhecimentos em fiscalidade no âmbito do exercício da sua acti-
vidade profissional na DGCI.

V — Actividades científicas e curriculares — trabalhos concluídos:

Análise ambiental à Caixa Geral de Depósitos, S. A.;
Eficácia versus eficiência;

Um novo conceito «O outsourcing»;
A comunicação empresarial;
As vantagens e desvantagens da entrada de Portugal na moeda

única;
O fomento económico em Portugal.

VI — Outras actividades:

Dirigiu a videoteca da Escola Secundária de Soure entre 1992 e
1995;

Participou no «Gestão global 96» — simulação de um mercado
bolsista;

Membro do senado universitário do Algarve em 1995-1996 e
1996-1997;

Presidente da assembleia geral da Juventude Associada de Soure,
de 1998 a 2000;

Membro da Assembleia de Freguesia da Vinha da Rainha, de 2001
a 2005;

Representante da Administração Pública no conselho de adminis-
tração do Instituto Português da Juventude, de 7 de Setembro de
2006 a 31 de Maio de 2007.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 262/2007

Tendo sido publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de
15 de Maio de 2007, o aviso n.o 8694/2007 relativo à lista de anti-
guidade, com referência a 31 de Dezembro de 2006, respeitante ao
pessoal do quadro da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
e da Administração Pública, e havendo rectificações a fazer à mesma,
procede-se às devidas alterações, encontrando-se a nova lista afixada
nestes Serviços para consulta dos interessados.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, o prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República.

14 de Junho de 2007. — O Secretário-Geral, José António de Men-
donça Canteiro.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 14 440/2007

Pelo despacho de 8 de Junho de 2007 do subdirector-geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, licenciado
João Martins, emitido no uso dos poderes que lhe estão delegados,
foram promovidos, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2007, a
verificadores auxiliares aduaneiros de 1.a classe, da carreira de veri-
ficador auxiliar aduaneiro, do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
os seguintes funcionários:

Maria Luísa dos Santos Mendes Rodrigues.
José Paulo da Câmara Freitas.
Rui Cirilo Gonçalves de Freitas.
Duarte Bruno da Costa Jardim.
Paulo Renato de Melo.
Gilberto Jacinto Rochinha de Sousa.
Maria Lídia de Sousa Ribeiro.
Luís Nelson Perestrelo.
Nuno Paz Dias de Freitas.
Avelino Rodrigues Soares.
Nuno Miguel Gouveia Dias.
Nélio Martins Afonseca.
José António Franco.
José Humberto Freitas Cai-Água.
José António Gouveia Cardoso.
Dora Paula Viveiros Pereira Botelho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.




